
Capítulo 1

NAS TRILHAS DA MEMÓRIA DA 

MATERIALIZAÇÃO DA ESCOLA NO 

CAMPO BRASILEIRO: DA EDUCACÃO9

RURALÀ ESCOLA DO CAMPO

Maria do Socorro Silva1

O ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem 

os fez menos. E  esta luta somente tem sentido quando os oprimidos, ao 

buscarem recuperar sua humanidade, que é uma forma de criá-la, não se 

sentem opressores, nem se tornam, de fato, opressores dos opressores, mas

restauradores da humanidade de ambos.

Paulo Freire

Introdução

E ste texto  nasceu dos estudos que fizem os duran te  a pesqui- 

,.i realizada para tese de dou to rado  do P rogram a de P ós-G raduação  

do C en tro  de E ducação da U F P E , sobre as práticas pedagógicas das 

Kscolas Básicas do  C am po, em  que buscam os na revisão de literatura 

contextualizar as condições históricas de m aterialização das escolas lo- 

».ilizadas no cam po, nas suas características sociofísicas e pedagógicas.

1 D o u to r a  e m  E d u c a ç ã o  p e la  U F P E .  P r o fe s s o r a  d a U F C G  n o  C e n tr o  d e  D e s e n v o lv im e n t o  

S u s t e n tá v e l d o  S e m iá r id o  -  Campus S u m é  -  P B ,  v in c u la d a  à U n id a d e  A c a d ê m ic a  e m  

E d u c a ç ã o  d o  C a m p o  e  a o  P r o g r a m a  d e  P ó s -G r a d u a ç ã o  e m  E d u c a ç ã o  d a  U F C G .
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O s estudos de Ju lie ta  C alazans (1993) d em o n stra ram  que, 

h is to ricam en te , a im plem en tação  de pro jetos educacionais para  o 

cam po esteve sucessivam ente conectado  a pro jetos económ icos de 

fo rta lec im en to  do  capital, in d ican d o  que a escola faz pa rte  de um a 

to ta lidade  e tende  a inco rp o ra r a fo rm a com o se estru tu ram  as rela­

ções de traba lho  na sociedade. Esse fa to  resu ltou  na organ ização  de 

um a rede escolar voltada para  a elite  do  país, en q u an to  a m aioria  da 

população ficou m arg inalizada do acesso aos d ireitos políticos, civis e 

sociais, d en tre  os quais o acesso à escolarização.

O  itinerário  de sua constituição com o Educação R ural no início 

da República brasileira vai ser questionado no final dos anos de 1990 

pelo m ovim ento  político, pedagógico e epistem ológico da Educação do 

C am po, que nasceu com o mobilização, proposição e pressão dos m ovi­

m entos sociais por um a política educacional que fortalecesse as práticas 

educativas existentes e a criação, assim com o a ampliação, de escolas p ú ­

blicas da Educação Básica nas com unidades e assentam entos.

A  luta por um  novo m arco ju ríd ico  no  país foi incorporada po r 

todas as organizações que constituem  o M o v im en to  da Educação do 

C am p o  com o form a de resgatar a dívida social existente com  a exclu­

são da população do cam po da escola, com o afirm ação da Educação.

N esse sentido, o  m ovim ento  da E ducação do  C am p o  trouxe m u ­

danças nos m arcos norm ativos do País, nas propostas pedagógicas da 

E ducação Básica e na produção  do  conhec im en to  nas U niversidades.

Educação Rural: ação governamental 
desagregadora da memória dos Povos 
Campesinos

O  m odelo  de desenvolv im ento  im p lem en tad o  no  cam po b ra ­

sileiro foi tão  excludente  que m arca até hoje o  m odelo  de educação 

ado tado  no  Brasil. A  escola brasileira, de 1500 até o  in ício  do  século 

XX, serviu e serve para a ten d e r as elites, sendo  inacessível para  g rande

parte da população  rural. D e  acordo com  as elites do Brasil agrário, 

m ulheres, ind ígenas, negros e trabalhadores rurais não precisavam  

.iprender a ler e escrever, v isto  que nessa concepção, para desenvolver 

o trabalho agrícola, não requisitava le tram en to .

D u ra n te  to d a  a co lónia  e o in ício  do im pério , a catequese era 

,i principal fo rm a de acesso às prim eiras le tras dos hom ens brancos 

c pobres e ind ígenas (p rincipa lm en te  os filhos de caciques que eram  

selecionados pelos jesu ítas). A  expulsão dos jesuítas e a im plan tação  

das “aulas régias” pelo  M arq u ês  de Pom bal, em  1749, som ente  d ifi­

cultou o su rg im en to  de um a escola pública no País.

Segundo  C as tan h a  (2007), o decreto  das escolas de prim eiras 

letras, de 15 de o u tu b ro  de 1827, conhec ido  com o a p rim eira  lei de 

instrução pública nacional do  im pério  do  B rasil2, que propôs a cria­

ção das escolas p rim árias com  a adoção do  m étodo  lan casteriano / 

ensino m ú tu o /s is tem a  m onitoria! com o m étodo  oficial de o rgan i­

zação das escolas nas cidades, vilas e povoados populosos (A rt 1°, da 

Lei), o que excluiu a m aior pa rte  da população brasileira, que vivia 

no cam po, teve fo rte  influência n a  organização  curricular das escolas 

prim árias e na criação das E scolas N orm ais  no  Brasil.

O  parad igm a da E ducação  R ural em erge na esfera das po líticas 

governam entais a p a rtir  da década de 1930, num a visão d ico tô m i- 

ca (u rb an o /ru ra l, indústria /ag ricu ltu ra , científico/popular, a trasad o / 

m oderno), g erando  o m odelo  u rbanocên trico , num  jogo  de in te ­

resses en tre  a burguesia  industria l em ergen te , a o ligarquia agrária 

e o m ov im en to  dos pioneiros da educação3, afirm ando-se a p a rtir  

de 1930. N esse m om en to , segundo  o  governo da época, era preciso 

educar as populações rurais, povoar e sanear o interior, é a época do * 1

3 A  L e i  era  c o m p o s t a  d e  1 7  a r t ig o s  q u e  s e  o c u p a r a m  d a  c r ia ç ã o  tio e s c o la s , d o  sa lá r io  d o s  

m e s tr e s , d o  m é t o d o  d e  e n s in o ,  d o  c u r r íc u lo , d o  c o n c u r so  p ú b lic o ,  d a s  g r a t i f ic a ç õ e s , d a s  

e sc o la s  fe m in in a s ,  d o s  c a s t ig o s  e  d a  f is c a l iz a ç ã o  d a s  e sc o la s .

1 G r u p o  d e  e d u c a d o r e s  e  t e ó r ic o s  b r a s ile ir o s  q u e  n a  d é c a d a  d c  1 4 2 0  e la b o ra r a m  u m  

m a n ife s t o  e m  d e fe sa  d a  e s c o la  p ú b lic a , g r a t u it a  e  la ic a , d e n tr e  c s ic s  p o d e m o s  d e sta c a r :
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lem a “In s tru ir  para S anear” (PA IV A , 1985, p. 127). E ssa concepção 

da E ducação  com o red en to ra  da m iséria  e da pobreza  im p lan tou  no 

cam po um  m odelo  de escola vinculado ao p ro je to  de “m odern ização  

conservadora”, p a tro c in ad o  p o r organ ism os de “cooperação” n o rte - 

-am erican a  e d ifu n d id o  p o r m eio  do  sistem a de assistência técn ica e 

extensão rural (C A L A Z A N S , 1993).

A  E xtensão  R ural no  Brasil surgiu  na década de 1940, sob o 

co m an d o  do  capital, com  fo rte  in fluência n o rte -am erican a  e visava 

superar o “atraso" da agricultura. Para tan to , havia  a necessidade de 

“ed u car” o povo rural, para  que ele passasse a ad q u irir equ ipam entos 

e insum os industria lizados necessários à m odern ização  de sua ativ i­

dade agropecuária . C o m  isso, ele passaria  do  atraso  para  a “m o d e rn i­

d ad e”. O  m odelo  serviu para que a população  fosse inclu ída de form a 

perversa na d inâm ica  da sociedade de m ercado, au m en tan d o  sua p ro ­

du tiv idade. Nesse sen tido , d u ran te  décadas, a extensão vo lta-se  para o 

traba lho  com  a agricu ltura  p a trona l e de agroexportação.

O  m odelo  se afirm a com  as po líticas desenvolv im entistas a 

p a rtir  da década de 1950: nesse período , o cam po  é encarado  com o 

lugar do  atraso, residual e em  processo de extinção na sociedade b ra ­

sileira. Isso  está  em  consonância  com  o in ício  do  desenvolv im ento  da 

in d ú s tria  e da u rbanização  do  País. A  finalidade da E ducação  R ural 

passa a ser de adap tar a população  do  cam po ao p ro je to  desenvolvi- 

m en tis ta , que subord inou  a ag ricu ltu ra  à industria lização , cen trada  

na concepção  de que o Brasil, para  sc desenvolver, precisaria se in d u s­

tria lizar e se urbanizar.

D o  p o n to  de vista educacional, vam os te r  dois discursos p e ­

dagógicos que in fluenciarão  o m odelo  de escola rural no Brasil: o 

ruralism o pedagógico (décadas de 1920 -1 9 4 0 ) e o u rban ism o  p e ­

dagógico (1950  até os dias atuais a p a rtir  de d iferen tes pedagogias 

tecnicistas e neotecnicistas).

A n ís io  T e ix e ir a ,  L o u r e n ç o  F i l h o  e  C a r n e ir o  L e ã o .

4 0

O  R uralism o Pedagógico foi um  discurso que a tribu iu  a falta 

de desenvolv im ento  do  cam po  e a não fixação do h o m em  na terra  

à inexistência de escolas rurais, sendo  um a situação p red o m in an ­

tem en te  cu ltural. P o rtan to , a escola teria  o papel de realizar u m a 

m udança  no cam po, t iran d o -o  do  atraso  e da ignorância , im p ed indo  

assim  a m igração de sua população  para a cidade. Esse discurso tro u ­

xe pela p rim eira  vez os problem as concretos das escolas na área rural, 

m as, ao m esm o tem po , im p rim iu  a esta discussão um a postu ra  p o ­

lítica conservadora qu e  passa a aco m p an h ar os m ovim entos oficiais 

de E ducação  R ura l até décadas recentes, pois, em bora  defendesse a 

elim inação  da m arg inalidade social, levava um a in tegração  do cam ­

pesinato  à ideia m od ern izad o ra  do capitalism o.

A  p a rtir  de 1950, o  d iscurso  baseado n u m a  visão social e p o ­

lítica u rb an izan te  e desenvolv im entista  vem  se co n trap o r ao d iscur­

so do  ru ralism o pedagógico. D e  acordo com  o discurso  u rb an izad o r 

(A B R A A O , 1986), as populações m ig ran tes  rurais têm  um a m e n ta ­

lidade que não se ajusta ao racionalism o da cidade, cabendo  à escola 

p reparar cu ltu ra lm en te  aqueles que residem  no cam po  para  o inev itá­

vel êxodo rural, p o rtan to , para o processo de u rban ização  e ind u stria ­

lização, que em  décadas ex tingu iria  o rural en q u an to  um a realidade 

socioeconôm ica e cultural.

A lgum as iniciativas po n tu a is  para  a educação ru ral foram  to ­

m adas a p a rtir  da década de 1940, m ovidas tam b ém  pela proposta  

de “fixar o  ho m em  no  cam po”. C o n tu d o , o êxodo ru ral co n tinuou  

crescendo. A s iniciativas cm  pro l do  ensino  rural nessa época en co n ­

tra ram  em p erram en to s  na im p lan tação  de program as e po líticas, pois 

à difícil pe rm an ên c ia  do professor nas localidades das escolas so m a­

va-se a ausência de condições de trabalho , de salários d ignos, além  de 

lacunas na form ação  profissional necessária  à p rá tica  docente .

Essa fusão do  cam po e da cidade g aran tiria  o desenvo lv im en­

to  co m u n itá rio  e se daria  a p a rtir  da difusão das técnicas, valores e 

háb itos de o rigem  urbana. Isso resu ltaria  na perda  dessa d istinção
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en tre  cam po  e cidade, sendo  d ilu ída  n u m  continuum no qual a lógica 

u rbana seria  a hegem ónica  (C A R N E IR O , 1998).

A  escola passa a ser vista com o la to r  de m udança  social, e com o 

fator de desenvolv im ento , no  en tan to , sua expansão é m an tid a  em  

atraso  em  relação ao desenvolvim ento , e só ocorre  m edian te  a p res­

são da d em an d a  social e efetiva na cidade e no  cam po, m an ten d o -se  

assim  em  atraso  ao m odelo  de desenvolv im ento  em  curso, em  que o 

E stad o  assum ia u m a posição passiva, buscando  soluções de em erg ên ­

cia d ian te  das crises provocadas pela pressão social —  p rin c ip a lm en te  

dos educadores pela  escola pública, g ra tu ita  e leiga.

Por isso, a  escola deveria se p reocupar com  a form ação  de um a 

cu ltu ra  geral e universal e não com  form ação  específica v inculada ao 

trabalho , visto  que a agricu ltu ra  passaria p o r u m  processo de in d u s­

trialização e m odern ização , to rn an d o -se  u m a  ativ idade económ ica 

do  m u n d o  u rbano . A ssim , não se justificava um a escola d iferenciada, 

m as u m  ensino  com um , que form asse u m a  m en ta lidade  nacional a 

p a rtir  da referência da u rbanização  e da industria lização . N esse sen ­

tido , R o b erto  M o re ira  (1949), ressalta que

A  e d u c a ç ã o  d a s c r ia n ç a s  e  j o v e n s  d a s  áreas ru ra is  é 

fu n d a m e n ta l p ara  q u e  p o s s a m o s  c h e g a r  c o m o  p o v o  

in t e g r a d o  n u m a  so c ie d a d e  n a c io n a l, à c o m p r e e n sã o  

d a  e str u tu r a  e  d o s  a sp e c to s  o p e r a c io n a is  d a  e c o n o m ia  

n a c io n a l e  d o  lu g a r  q u e  a a g r icu ltu r a , a p e c u á r ia , e  a  

p r o d u ç ã o  e x tr a tiv a , a í d e v e m  o cu p a r . P o r  is s o , to d o  

p r o g r a m a  d a  e d u c a ç ã o  rural -  d a  e sc o la  e le m e n t a r  aos  

d e m a is  n ív e is  -  d e v e  p ro cu ra r  d e se n v o lv e r  n a s p o p u la ­

ç õ e s  d o  in te r io r  a n o ç ã o  m a is  e x a ta  e  o p e r a c io n a l p o s ­

s ív e l d o s  c a m in h o s  a s e r em  p a lm ilh a d o s  p e la  e v o lu ç ã o  

e c o n ó m ic a ,  p o lít ic a  e  so c ia l d a s  á reas ru rais d e n tr o  d o  

c o n te x to  d a s r e la ç õ es  d e  to d a  a n o s sa  so c ie d a d e , d e  

m o d o  a q u e  p o s sa  p a r t ic ip a r  in t e lig e n t e m e n t e  p ara  o  

le v a n ta m e n to  d o  n ív e l d e  v id a  d e s sa  s o c ie d a d e , o  q u e  

s ig n if ic a r á  o  p r o g r e s so  e d e s e n v o lv im e n t o  d o  r u r íco la . 

( M O R E I R A ,  1 9 4 9 , p . 1 0 2 ) .

N esse discurso, as cidades ajudam  a civilizar as pessoas d o  c a m ­

po. Por isso, a verdadeira  finalidade dessas escolas é a de “transformar 

o homem do campo num homem de ação, ou seja, dar-lhe os predicados de 

quem mora na cidader4 (C A L A Z A N S , 1993, p. 4), sem  se p re o c u p a r  

com  a form ação  do  aluno  para o exercício da c idadan ia4 5. A  p a r t ir  

da década de 1950, o discurso socio lógico de extinção do  ru ra l passa  

a ser hegem ónico  d en tro  e to ra  da academ ia, n u m a  p e rsp ec tiv a  de 

que “o campo é  uma divisão sociocultural a ser superada, e não mantida 

(A B R A Ã O , 1986, p. 98).

D c acordo com  M aria  T ereza  Fonseca (1985), na h is tó ria  da 

educação da classe trab a lh ad o ra  rural, os anos 1940 rep resen tam  d o is  

problem as co n tra  os quais ela lu ta  até hoje: a negação d a  escola  p a ra  

si e seus filhos, ou  seja, a im possib ilidade real e concreta  de acesso  ao 

saber s istem atizad o  e o  p red o m ín io  de projetos e c am p an h as6 pe la  

reprodução  am pliada  do  cap ita l para  qualificar m ão de obra . Is to  

leva a au to ra  a

[ . . .]  in fe r ir  q u e  a  n e g a ç ã o  d a  e s c o la  tr a z  e m b u t id a  e m  

s i a  n e g a ç ã o  d a  c id a d a n ia , is to  é , d a  p a r t ic ip a ç ã o  s o ­

c ia l e  p o lí t ic a ,  e n q u a n to  o s  p r o je to s  e sp e c ia is  t r a z e m  

a  c o r n p u lso r ie d a d e  d e  u m a  a ç ã o  p o lí t ic a  p e d a g ó g ic a  

q u e  a c o m o d e  e  a d e s tr e  e s sa  m ã o - d e - o b r a  d e  a c o r d o  

c o m  as n e c e s s id a d e s  d a  d iv isã o  so c ia l d o  t r a b a lh o  c  

d e n tr o  d o s  e s t r e ito s  l im it e s  d e  su a  u t il id a d e  e c o n ô m i  

ca. ( F O N S E C A ,  1 9 8 5 , p. 1 9 ).

4 O  itálico f o i  u t i l i z a d o  e m  a lg u m a s  c i t a ç õ e s  d ir e ta s  n o  c o r p o  d o  te x t o  c o m  o  i n t u i t o  d c  

r essa lta r  a s in f o r m a ç õ e s  p r e se n t e s  e m  c a d a  u m a  d e s ta s .

5 E s s e  d is c u r so  p a r e c e  s e r  r e e d it a d o  a t u a lm e n te  q u a n d o  p r e se n c ia m o s  o  f e c h a m e n t o  n i.i- .s iv o

d e  e sc o la s  n o  c a m p o , e  s e u  tr a n sp o r te  p a ra  e s c o la s  n a s s e d e s  d o s  m u n ic íp io s , s e m p r e  c o m  a 

a r g u m e n ta ç ã o  q u e  irã o  para  e sc o la s  c o m  m e lh o r e s  in tr a e stru tu r a s  c  p r o p o s t a s  p e d a g ó g u  as 

a d e q u a d a s  à s o c ie d a d e  a tu a l.

6 N o  f in a l d a  d é c a d a  d e  1 9 4 0 ,  c o m  r e c u r so s  p r o v e n ie n t e s  d o  F u n d o  N a c io n a l d a  E d u c a ç ã o  

P rim á r ia  ( F N E P ) ,  fo r a m  f in a n c ia d a s  as c a m p a n h a s  d e  a lf a b e t iz a ç ã o  d c  a d u lt o s ,  e s t r a t é g ia  

q u e  p r e d o m in o u  a  p a r tir  d e s s e  p e r ío d o  p a ra  as a ç õ e s  d e  a lfa b e t iz a ç ã o  d a  p o p u la ç ã o  a d u lt a .
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Esse p reconceito  sobre a im agem  do am bien te  rural, arra igado  

em  nossa sociedade, e sobre a relação dela  com  a E ducação  oferecida 

aos m oradores do  cam po

[ . . . ]  tra ta  o s  v a lo r es , as c r e n ç a s , o s  sa b eres  d o  c a m p o  d e  

m a n e ir a  r o m â n tic a  o u  d e  m a n e ir a  d e p r e c ia t iv a , c o m o  

v a lo r es  u ltr a p a ssa d o s , c o m o  sa b eres  tr a d ic io n a is , p r é - 

- c ie n t íf íc o s ,  p r é -m o d e r n o s .  D a í  q u e  o  m o d e lo  d e  e d u ­

c a ç ã o  b á s ic a  q u e ir a  im p o r  p ara  o  c a m p o  c u r r íc u lo s  d a  

e s c o la  u rb a n a , sa b eres  e  v a lo r es  u r b a n o s , c o m o  se  o  

c a m p o  e  su a  c u ltu r a  p e r te n c e s s e m  a  u m  p a ssa d o  a ser  

e sq u e c id o  e  su p e ra d o . ( A R R O Y O , 2 0 0 4 ,  p . 7 9 ) .

A  visão em  tela  caracteriza  o que B oaven tu ra  Santos (2005) 

den o m in a  de “sociologia das ausências”, cuja lógica p ro d u z  a não 

existência de um a dada realidade, en tid ad e  ou agentes, a p a r tir  de sua 

desqualificação, que a to rn a  invisível ou  descartável. Essa visão ep is- 

tem ológ ica  fez com  que a realidade do cam po, seus sujeitos sociais 

e a escola que lhe foi destinada  fossem  tra tados pela racionalidade 

hegem ónica , com o

[ . . . ]  o  ig n o r a n te , o  r e s id u a l, o  in fe r io r , o  lo c a l e  o  im ­

p r o d u tiv o . T r a ta -se  d e  fo r m a s  so c ia is  d e  in e x is t ê n c ia  

p o r q u e  as r ea lid a d e s  q u e  e la s c o n f o r m a m  e s tã o  p r e ­

se n t e s  a p e n a s  c o m o  o b s t á c u lo s  e m  r e la ç ã o  à s  r e a li­

d a d e s  c ie n t íf ic a s ,  a v a n ç a d a s , su p e r io r e s , g lo b a is  o u  

p r o d u tiv a s . S ã o , p o is , p a r te s  d e sq u a lif ic a d a s  d e  to ta ­

lid a d e s  h o m o g é n e a s  q u e , c o m o  ta l, c o n f ir m a m  m e r a ­

m e n t e  o  q u e  e x is te  e  ta l c o m o  e x is t e . S ã o  o  q u e  e x is te  

so b  fo r m a s  ir r e v e r s iv e lm e n te  d e sq u a lif ic a d a s  d c  e x is ­

tir. ( S A N T O S ,  2 0 0 5 ,  p . 1 4 - 1 5 ) ,

Esse vínculo en tre  educação e c rescim ento  económ ico  m ostrou  

o au m en to  d a  riqueza das nações e gerou o em p o b rec im en to  das p o ­

pulações, porque não veio articu lado  com  políticas redistributivas 

que possibilitassem  m elhores condições de vida para  a população.

II

A  questão  social se agravou, atrelada ao processo de exclusão 

educacional, que, para  M ig u el A rroyo  (2002, p .12), é tam b ém  id en ­

tificado n a  organ ização  e na estru tu ra  do nosso sistem a escolar, que 

“legitima práticas, rotula fracassados, trabalha com preconceitos de raça, 

gênero e classe, e que exclui .

A  racionalidade d en o m in ad a  pelo  au to r de razão m eton ím ica , 

“que se reiv indica com o a ún ica  fo rm a de racionalidade e, por conse­

gu in te , não se aplica a descobrir ou tros tipos de racionalidade ou, se o 

faz, fá -lo  apenas para  to rn á -la s  em  m a té ria -p rim a” (S A N T O S , 2005 , 

p. 6), pau ta  d u ran te  décadas a elaboração das po líticas educacionais 

do país a p a rtir  de um  m odelo  g lobalizan te  e un iversalizante, na m e­

d ida  em  que nega a diversidade dos sujeitos sociais.

D o  p o n to  de v ista das políticas governam entais e da legislação 

em  vigor, pouco  se falou  sobre a E ducação  R ural até o in ício  dos anos 

de 1980. A  L e i n° 4 .024 /61  deixou a cargo dos m unicíp ios a o rgan i­

zação da escola rural, e eles com eçaram  a co n stru ir as escolas típicas 

rurais ou  escolas isoladas7, am pliando  cada vez m ais o núm ero  de 

escolas com  tu rm as m ultisseriadas8 no  cam po, cuja localização geo ­

gráfica a tend ia  m ais aos in teresses po líticos eleitoreiros d a  o ligarquia 

agrária do que às dem andas das com unidades.

Essas tu rm as m ultisseriadas foram  tra tadas s istem aticam ente , 

pelas Secretarias de E ducação  e pelos especialistas "'como uma rede de 

segunda categoria, passando a deslegilimá- las como forma adequada de 

ensinar (...) as suas formas de organizar a sala, o horário de utilizar os 

parcos recursos existentes” (F A R IA  F IL H O , 1996, p. 133).

D essa  fo rm a, sem  apoio  nos p lanos pedagógicos, ad m in is tra ti­

7 E s s a s  e s c o la s  fo r a m  o s  p r im e ir o s  p r é d io s  p ú b li c o s  c o n s t r u íd o s  n a s c o m u n id a d e s ,  g c r a lm e n te

c o m p o s ta s  d e  u m a  sa la  d e  a u la , p á t io  c o b e r to , b a n h e ir o s , p r e f e r e n c i a lm e n tc  p r ó x im o  â c a sa  

d a  p r o fe s so r a .

8 C o n s t i t u íd a  e s s e n c ia lm e n t e  p o r  sa la  m u lt is s e r ia d a  e  u n id o c e n t e , e s sa  e s c o la  sc  c a r a c te r iz a  

p o r  p o s s u ir  u m a  sa la  e  ter  u m  só  p r o fe s so r  q u e  m in is t r a  a u la s , n o  m e s m o  lo c a l r a o  m e s m o  

t e m p o ,  p a ra  a s q u a tr o  s é r ie s  in ic ia is  d o  E n s in o  F u n d a m e n ta l .
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vos e financeiros, as escolas ru rais to rn a ram -se  residuais ao sistem a. 

Para elas, são enviados os m óveis e equ ip am en to s  usados, que são 

substitu ídos por novos na cidade, p rofessores/as que não são conside- 

rados/as ‘b o n s /b o as’ou que q u estionam  o p o d er local são d eslocados/ 

as para  as com unidades m ais d is tan tes  com o fo rm a de castigo’. A  

p rá tica  curricular, po r sua vez, é cen trad a  em  listagem  de con teúdos 

descontex tualizados ou na sequência  estabelecida pelos livros d id á ­

ticos. Por isso,

n o  m e io  ru ra l, e x c e tu a n d o  o s  m o v im e n t o s  d e  e d u c a ­

ç ã o  d e  b a se  e  d e  e d u c a ç ã o  p o p u la r , o  p r o c e s so  e d u ­

c a t iv o  s e m p r e  e s t e v e  a tr e la d o  à  v o n t a d e  d o s  g r u p o s  

h e g e m ó n ic o s  d o  p o d e r , n ã o  c o n s e g u in d o  d e s lo c a r  

se u s  o b je t iv o s  e  a p r ó p r ia  a ç ã o  p e d a g ó g ic a  p a ra  e sfer a s  

d e  ca rá ter  so c io c u ltu r a l e sp e c if ic a m e n te  c a m p e s in a s .  

( L E I T E , 2 0 0 2 , P . 1 1 1 - 1 1 2 ) .

C h eg am o s ao in ício  do  século X X I, en co n tran d o  em  várias 

partes  do  Brasil esse m odelo  de escola localizada no  cam po, im p ro ­

visada, sem  condições m ateria is, ausência de políticas perm an en tes  

e con tex tualizadas de fo rm ação  in icial para  seus profissionais (p ro ­

fessorado e técnicos adm in istra tivos), sem  equ ip am en to s  de apoio  

pedagógico. S ituação agravada com  a L e i n° 5 .6 9 2 /7 1 , que m u n ic i­

palizou o ensino  rural, sem  assegurar os m ecanism os do  reg im e de 

colaboração en tre  os en tes federados, o que levou a um a retração  dos 

E stados e da U n ião  em  assegurar a universalização da E d ucação  B á­

sica no  C am p o  em  to d o s os níveis e m odalidades.

Segundo  Salom ão H ag e  (2006), no caso da condução  do  p ro ­

cesso pedagógico, o pro fessorado  m ostra  dificuldade diversas, sobre­

tudo , q u an d o  assum e a visão da m ultissérie, com o ju n ção  de séries 

na m esm a sala sob a o rien tação  de u m /u m a  professor/a , exigindo 

planos e estratég ias de ensino  e avaliação diferen tes. P o rtan to , não 

consegue identificar as sem elhanças que existem  en tre  o g rupo , nem  

im p lem en ta r um a m ediação  coletiva de trabalho . A  ausência de u m a

p roposta  pedagóg ica  específica para  a realidade das m ultisseriadas é 

fo rta lec ida  pelas Secretarias de E ducação , q u an d o  definem  encam i­

n h am en to s  pedagógicos e adm in istra tivos p ad ron izados sem  consi­

d era r a diversidade dessas escolas. P ara  esse au to r

A s  e sc o la s  m u lt is s e r ia d a s  d e v e m  sa ir  d o  a n o n im a to  

e  s er  in c lu íd a s  n a  a g e n d a  d a s  S e c re ta r ia s  E s ta d u a is  e 

M u n ic ip a is  d e  E d u c a ç ã o ,  d o  M in is t é r io  d a  E d u c a ç ã o , 

d a s u n iv e r s id a d e s  e  c e n tr o s  d e  p e sq u is a  e  d o s  m o v i­

m e n t o s  so c ia is  d o  c a m p o . E la s  n ã o  p o d e m  c o n t in u ­

ar s e n d o  tra tad a s c o m o  se  n ã o  e x is t is s e m , ex c lu íd a s  

a té  d a s  e s ta t ís t ic a s  d o  c e n s o  e s c o la r  o f ic ia l. N ã o  há  

ju s t i f ic a t iv a  p ara  ta m a n h a  d e sc o n s id e r a ç ã o  d o  p o d e r  

p ú b lic o  e  d a  so c ie d a d e  c iv il p ara  c o m  o s  g ra v e s  p r o ­

b le m a s  d e  in fra e stru tu r a  e  d e  c o n d iç õ e s  d e  tra b a lh o  

e  a p r e n d iz a g e m  q u e  e n fr e n t a m  o s  p r o fe s so r e s  e  e s ­

tu d a n t e s  d a s  e sc o la s  m u lt is s e r ia d a s , q u e , e m  g e ra l, se  

e n c o n t r a m  a b a n d o n a d a s  às s i tu a ç õ e s  c o n t in g e n te s  

p r ó p r ia s d a s  c o m u n id a d e s  e m  q u e  s e  lo c a liz a m ; a fi­

n a l, d e la s  d e p e n d e  a t u a lm e n te  a in ic ia ç ã o  e sc o la r  da  

m a io r ia  d a s  c r ia n ç a s , a d o le sc e n te s  c  j o v e n s  d o  c a m p o .

( H A G E ,  2 0 0 6 ,  p . 3 1 0 ) .

É relevante lem brar que o  Brasil p resenciou  nos anos de 1960 

e 1970 a ascensão do  reg im e m ilita r e a ab ertu ra  do  país ao capital 

e aos m odelos estrangeiros de desenvolv im ento , so b re tudo  os n o r­

te -am ericanos. N o  que se refere à educação, destaca-se  a ação da 

A gência  dos E stados U n id o s para o  D esenvo lv im en to  In te rnac ional 

(U S A ID ),q u e  visava co n trib u ir com  recursos no  in teresse da efetiva­

ção de ações no  âm b ito  educacional. N esse processo, os acordos M E -  

C -U S A ID  in te rfe riram  tam bém  na escola rural, en tre  ou tras form as 

pela im portação  do  m odelo  de nucleação n o rte -am erican o , in iciado 

no B rasil em  1975.

Para responder à realidade das tu rm as m ultisseriadas, o gover­

no  brasileiro , a p a rtir  de 1975, no âm bito  do P ro jeto  de C ooperação



Técnica e F in anceira  E stad o /M u n ic íp io  (P rom unic íp io ), iniciou a 

estratég ia  política  da nucleação9 das escolas m ultisseriadas, g a ra n tin ­

do  o tran sp o rte  dos estu d an tes  para  as sedes dos m unicíp ios. A  in e ­

x istência  de um a p ro p o sta  pedagógica específica, de um a form ação 

para  a tu ar na heterogeneidade  destas tu rm as, da inexistência de m a ­

teriais d idáticos e de um a lógica cen trada na “série” nos ind ica  que:

O  p a r a d ig m a  se r ia d o  u r b a n o c ê n tr ic o  in f lu e n c ia , p r e ­

d o m in a n t e m e n t e ,  n a  o r g a n iz a ç ã o  d o  e sp a ç o , d o  te m p o  

e  d o  c o n h e c im e n t o  d a  e sc o la  m u lt is s e r ia d a  d o  c a m p o ,  

p r e c a r iz a n d o  o  seu  p r o c e s so  p e d a g ó g ic o  e  a u m e n ta n ­

d o  o  fr a c a s so  e s c o la r  e  a e x c lu sã o  d a s p o p u la ç õ e s  d o  

c a m p o  [ . . . ]  ( C O R R Ê A ,  2 0 0 5 ,  p. 1 6 4 ) .

N o Brasil, a nucleação consistiu  p rio rita riam en te  em  agrupar 

as escolas consideradas isoladas (m ultisseriadas) para  os d is trito s , p o ­

voados e sede do  m unicíp io . Esse processo foi acen tuado  a p a rtir  das 

reform as prom ovidas no  E n sin o  F u ndam en ta l, com  a edição da Lei 

n° 9 ,394 , de 20  de d ezem bro  de 1996, que estabeleceu D ire trizes  e 

Bases da E ducação  N acional. Tais d ire trizes a tribu íram  ao m unicíp io  

a responsabilidade pela o ferta  do  E n sin o  F u n dam en ta l.

E m  decorrência  disso, os m unicíp ios, pau tados na redução  de 

gastos, com  a econom ia de recursos hum an o s e in fraestru tu ra , com  

po lítica  de m unicipalização  do ensino  básico, op ta ram  p o r desativar 

as escolas m ultisseriadas, reu n in d o  os estu d an tes  das un idades d e ­

sativadas em  escolas m aiores, gera lm en te  nas sedes dos m unicíp ios. 

S egundo  dados do  IN E P  (2003), o tran sp o rte  escolar era u tilizado  

po r 3 ,9  m ilhões de estudan tes residentes no  cam po brasileiro , o  que 

ocasionou u m  d esm o n te  das escolas ex isten tes no  cam po.

' O  m o d e lo  d e  n u c le a ç ã o  d e  e sc o la s  n o r te - a m e r ic a n o , c o n s t r u íd o  e m  m e a d o s  d o  s é c u lo  X I X ,  

fo i im p la n ta d o  n e s te  m e s m o  p e r ío d o  e m  d iv e r so s  p a ís e s , c o m o  ín d i a ,  C o s t a  R ic a ,  L íb a n o  
c  Irã.

•IH

A  p o lí t ic a  d e  tr a n sp o r te  e sc o la r  ( . . . )  b e m  c o m o  a  

p o lí t ic a  d e  n u c le a ç ã o  d a s  e sc o la s  iso la d a s  n o  c a m p o  

b r a sile iro , a c a b o u  p o r  gera r  u m a  s itu a ç ã o  d e  e s t ím u lo  

a o  f e c h a m e n t o  d e  e s c o la s  d o  c a m p o . E m  c o n s e q u ê n ­

c ia , cr ia n ç a s  sã o  su b m e t id a s  a  lo n g a s  h o ra s d iá r ia s d c  

tr a n sp o r te  c a n s a t iv o  e  in a d e q u a d o , a o  m e s m o  te m p o  

e m  q u e  p a s sa m  a r ec eb e r  e sc o la r iz a ç ã o  to ta lm c n te  

d e sc o n te x t u a liz a d a .  ( M U N A R I M ,  2 0 0 6 ,  p . 2 4 ) .

A  nucleação foi im plem entada com  a justificativa de garan tir 

igualdade de oportun idades educacionais para alunos do  cam po ao 

serem  deslocados para  u m a escola com  um a infraestru tura  física e p e ­

dagógica, ao invés de se buscar constitu ir essas condições m ateriais e 

pedagógicas no espaço do  cam po. Esse processo foi acentuado pela 

política de transpo rte  escolar adotada pelo  M E C , a p a rtir da década 

de 1980, cujas críticas destacavam : as péssim as qualidades do  tran s­

porte  escolar, o  tem po  do tra jeto  de casa para a escola e o estím ulo  à 

saída das famílias de suas terras, pois a preocupação com  a segurança 

dos/as filhos/as e a garan tia  de continu idade dos estudos suscita um a 

m udança para a sede dos m unicíp ios e o  desenraizam ento  das crianças 

de seu contexto  cultural. É clea Bosi (1994, p. 443) lem bra que “o d e ­

senraizam ento  é um a condição desagregadora da m em ória: sua causa 

é o p redom ín io  das relações de d inheiro  sobre outros vínculos sociais”.

A  educação en co n tra-se  a rticu lada  à concepção  de d ireito . E ste , 

p o r sua vez, está d ire tam en te  ligado ao itinerário  de vida, pessoal e 

com unitário . N esse sentido, o im p o rtan te  é perceber que a existência  

da escola pública na com un idade  in teressa não apenas aos alunos, 

m as à coletiv idade, já  que a educação escolar constitu i um  m eio  de 

inserir as novas gerações no  p a trim ó n io  cu ltural acum ulado  pela h u ­

m an idade, d a n d o -lh e  co n tinu idade.

A s m obilizações para a form ulação  da C o n stitu ição  Federal de 

1988 —  pela dem ocratização  do  país e afirm ação de um a cu ltu ra  de 

d ire itos —  g aran tiram  im p o rtan te s  conqu istas populares e espaços de 

partic ipação  na legislação ao in co rpo rar o p rinc íp io  da partic ipação
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dire ta  na adm in istração  pública, além  da criação de conselhos g esto ­

res com o fo rm a de in tervenção  popu lar nas po líticas públicas do  país. 

C o m  efeito , a C o n stitu ição  Federal de 1988 p recon izou  o d ire ito  ao 

acesso universal a serviços e bens coletivos. Para  isso, fo ram  criados os 

m ecanism os institucionais para os processos descentra lizadores que 

se seguiriam  e am pliaram -se  as perspectivas da partic ipação  cidadã 

na concepção  e im plem entação  das po líticas públicas.

Essa estreita vinculação do m ovim ento  educativo com  a sociedade 

coloca um  problem a crucial dos limites e das possibilidades da educação 

com o instrum ento  de conservação e de m udança social.Tal lim itação da 

educação precisa ser entendida dentro  das contradições do E stado na 

sociedade capitalista, do contexto social e da escola, ou seja, nos encam i­

nham entos das lutas políticas e ações coletivas, da construção de novas 

sociabilidades, das relações com  a natureza e de um a form ação hum ana 

em ancipatória. Essa disputa ocorre dentro  da m aterialidade do capita­

lismo que busca frear todas as perspectivas de m udanças e em ancipação 

do ser hum ano. E  é dentro  desta abordagem  que nos situam os na com ­

preensão do papel da escola perm eada pelo m ovim ento contraditório  da 

sociedade e da prática in terna dos seus sujeitos.

O  pro tagon ism o  dos m ovim entos sociais populares e dos 

educadores brasileiros sem pre resistiu a essa precarização da escola 

pública, e foram  possib ilitando  avanços significativos na p rodução  

teórica educacional, nas políticas públicas federais e na construção  

de espaços de gestão e partic ipação  das secretarias estaduais e m u n i­

cipais de E ducação .

Educação do Campo: o trabalho e a cultura 

como fundamento da escola

O  conceito  de E ducação  do  C am p o , en q u an to  um a concepção 

c prática  po lítico -pedagóg ica , en co n tra-se  em  construção  na ú ltim a 

década, no  con tex to  h istó rico  e das con trad ições da sociedade b rasi­

leira, no que se refere à relação en tre  cam po e cidade no p ro je to  de 

desenvolv im ento  e ao papel da escola neste processo.

A  em ergência  do  debate  da E ducação do C am p o  na agenda 

pública co n tem p o rân ea  ocorre  a p a rtir  da década de 1990, com  d ife ­

rentes ações, d en tre  as quais destacam os: inserção na agenda pública 

governam ental do  debate  das po líticas específicas, com o um a questão  

de in teresse nacional e com o d ire ito  desses povos.

A  E ducação  do  C am p o  é defin ida a p a rtir  de sujeitos: agricul- 

tores/as fam iliares, assalariados/as, posseiros/as, assen tados/as, ribei- 

rinhos/as, caiçaras, extrativistas, pescadores/as artesanais, indígenas, 

rem anescentes de qu ilom bolas, com unidades de fu n d o  de pasto , ge- 

raizeiros/as, enfim , todos os Povos do C am p o  brasileiro. Essa con ­

cepção está  expressa no artigo  2,° parágrafo  ún ico  das d iretrizes, 

qu an d o  d iz  que:

A  id e n t id a d e  d a  e s c o la  d o  c a m p o  é  d e f in id a  p e la  su a  

v in c u la ç ã o  às q u e s t õ e s  in e r e n te s  à  su a  r e a lid a d e , a n ­

c o r a n d o -se  n a  te m p o r a lid a d e  e  sa b eres  p r ó p r io s  d o s  

e s t u d a n te s ,  n a  m e m ó r ia  c o le t iv a  q u e  s in a l iz a  fu tu r o s , 

n a  r ed e  d e  c iê n c ia  e  t e c n o lo g ia  d is p o n ív e l n a  s o c ie ­

d a d e  e  n o s  m o v im e n t o s  s o c ia is  e m  d e fe sa  d e  p r o je to s  

q u e  a s so c ie m  as so lu ç õ e s  e x ig id a s  p o r  e s sa s  q u e s t õ e s  à  

q u a lid a d e  so c ia l d a  v id a  c o le t iv a  n o  p a is .

Esse con tex to  possib ilitou  a constitu ição  de d iferen tes redes, 

com o a de E ducação  C on tex tu a lizad a  para a C onvivência  com  o Se- 

m iárido, os C en tro s  de Form ação  em  A lte rnância , a constitu ição  de 

F óruns E staduais de E ducação  do  C a m p o 10 c a in stitu ição  de p ro g ra ­

10 E sp a ç o s  m u lt id is c ip iin a r e s  e  in t e r in s t it u c io n a is  c o m p o s t o s  p o r  m o v im e n t o s  so c ia is ,  

u n iv e r s id a d e s ,  s ec r e ta r ia s  m u n ic ip a is  e  e s t a d u a is  d e  e d u c a ç ã o ,  p r o g r a m a s  g o v e r n a m e n t a is  d e  

e d u c a ç ã o , o r g a n iz a ç õ e s  n ã o  g o v e r n a m e n t a is  p a ra  m o b i li z a ç ã o , fo r m u la ç ã o , s is te m a tiz a ç ã o ,  

p r o p o s iç ã o  d e  p e s q u is a s  e  p o l ít ic a s  p ú b lic a s  p a ra  a E d u c a ç ã o  d o  C a m p o .



m as governam entais específicos do  cam po (p o r exem plo, o P ro n e ra11 

e a L icen cia tu ra  em  E ducação  do  C am po).

A  E ducação  do C am p o  é um  m ov im en to  nacional, que tem  

sido con stru íd o  pelos sujeitos coletivos do  cam po, na lu ta  con tra  o 

processo de exclusão social e em  defesa de o u tra  escola, o u tra  ed u ca­

ção e de o u tro  p ro je to  de cam po. E m erge  com o co n trap o n to  ta n to  ao 

silêncio  do E stad o  q u an to  às propostas da cham ada educação rural 

ou educação para o m eio  ru ral no Brasil. E  um  pro je to  que se enraíza 

na tra je tó ria  da E ducação  P opu lar (Paulo Freire) e nas lutas sociais 

da classe traba lhadora  do cam po  (II C on fe rên c ia  p o r u m a E ducação  

do C am p o , 2004, p .l) .

A  E ducação, com o po lítica  social, se im p lem en ta  a p a rtir  da 

o rien tação  do  E stado  cap ita lista  brasileiro , e das relações que esta­

belece no  cenário  in ternacional. P o rtan to , as lu tas dos m ovim entos 

sociais do  cam po  p o r políticas públicas de E ducação  se co nstituem  a 

p a rtir  da pressão, das con trad ições e fissuras que perm eiam  o E stad o  

brasileiro .

O  p o n to  de p a rtid a  deve ser exatam ente  a crítica  ao pro jeto  

educativo im posto  pelo  in teresse ideológico do m in an te , a co n trap o ­

sição a esse p ro je to  e a configuração de um a escola com  os princíp ios 

e fu n d am en to s  da E ducação  Popular, tran sfo rm an d o  sujeitos que p o ­

derão fazer opções hum anas fundadas na au to n o m ia , na liberdade, na 

dem ocracia, na construção  de co n hec im en tos que favoreçam  o seu 

engajam en to  nas ações e organizações de em ancipação  da sociedade. 

O u  com o nos coloca C onceição  Paludo  (2001 , p. 76):

11 O  P r o g r a m a  N a c io n a l d e  E d u c a ç ã o  n a  R e f o r m a  A g r á r ia  f o i c r ia d o  e m  ab r il d e  1 9 9 8 ,  

a p a rtir  d a  d e m a n d a  e  p r e s sã o  d o s  m o v im e n t o s  so c ia is  so b r e  o  e n tã o  M in i s t é r io  

Extraordinário d a  R e f o r m a  A g r á r ia , p o s t e r io r m e n t e  M in i s t é r io  d o  D e s e n v o lv im e n t o  

A g r á r io , p a ra  d e se n v o lv e r  p r o c e s s o  d e  e sc o la r iz a ç ã o  d e  jo v e n s  e  a d u lt o s  n a s  á rea s  d e  

a c a m p a m e n to s  e  a s s e n ta m e n to s  d a  R e f o r m a  A g r á r ia .

*2

S itu a r  a  e sc o la  p e r p a ssa d a  p e la  lu ta  d e  c la s se  r e m e ­

te  a G r a m sc l e  p a ra  a lé m  d a s te o r ia s  so c io ló g ic a s  

fu n c io n a li s ta s  e  c r ít ic o - r e p r o d u tiv is ta s  d a s  r e la ç õ es  

e n tr e  e sc o la - s o c ie d a d e ,  f a z e n d o  c o m p r e e n d e r  q u e  a 

e d u c a ç ã o  é  u m a  p r á t ic a  so c ia l q u e  e s tá  in se r id a  n u m  

c o n t e x t o  g lo b a l,  m a s c o n s tr u íd a  c o t id ia n a m c n te  p o r  

p e sso a s  c o n c r e ta s , c o m  as le i s  e  a p esa r  d a s le is . I s t o  é  

a e d u c a ç ã o  c o m o  p r á t ica  so c ia l in s t itu íd a , é  u m  e sp a ­

ç o  im p o r ta n te  d e  d isp u ta  d e  h e g e m o n ia , d e  p r o d u ç ã o  

in d iv id u a l e  c o le t iv a  d e  s ig n if ic a d o s  e  p r á tic a s  q u e  p o ­

d e m  in d ic a r  p ara  a lé m  d a  p r o m o ç ã o  d e  o p o r tu n id a d e s  

in d iv id u a is  d e  m e lh o r ia  d e  v id a  p ara  a lg u n s , a p o n ta n ­

d o  n a  d ir e ç ã o  d a  a r tic u la ç ã o  d a  c o n s tr u ç ã o  d o  sa b er  

e sco la r  c o m  a c u ltu r a  ‘d e sin te r e s sa d a ' e  n ã o  d is c r im i­

n a tó r ia ;  c o m  a e c o n o m ia  ( tr a b a lh o  fo r m a l, in fo r m a l  

e  a u tó n o m o )  e  c o m  a p o lít ic a ,  c o n c r e t iz a n d o  n o  c o -  

r id ía n o  a fo r m a ç ã o  d o  h o m e m  o m n ila te r a l e  d e  u m a  

c o n c e p ç ã o  d e  m u n d o .

Essa é um a das razões para  a E ducação  do  C am p o  alicerçar 

seu traba lho  pedagógico  no d iálogo com  a Pedagogia do  O p rim i­

do (1978) e na trad ição  pedagógica  decorren te  das experiências da 

E ducação  P o p u la r n a  A m érica  L a tin a , que incluem  o d iálogo com  as 

m atrizes pedagógicas da opressão (a d im ensão  educativa da p ró p ria  

condição de o p rim id o ); da cu ltu ra  (ap rend izado  de significar ou  res- 

significar suas ações, valores e com p o rtam en to s); do  traba lho  (na 

p rodução  de bens, na m udança das relações com  a  natu reza); da p rá - 

xis (prática  e teo ria  com binadas, co n h ec im en to  com o com preensão  

da realidade para  transfo rm á-la ); da convivência (do  convívio en tre  as 

pessoas e da in te ração  efetiva en tre  elas e o  con tex to  em  que vivem); 

e na construção  de coletividades (as pessoas ap rendem  a ser hum anas 

na p a rtilh a  de conhec im en tos, de sen tim en to s  e de ações com  outros 

seres hum anos).

A  in fluência  da E ducação  P o p u la r com o u m a  das m atrizes 

form adoras da E ducação  do  C am p o  traz  a afirm ação da educação
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com o form ação  hu m an a, om nila tera l, que tam b ém  pode ser ch am a­

da de in tegral, porque abarca todas as d im ensões do ser hum ano . 

T am b ém  a E ducação  do C am p o  afirm a u m a  educação em an c ip a tó - 

ria, v inculada a um  pro je to  h istó rico , de longo prazo, de superação do 

m o d o  de p rodução  cap italista , em  que som en te  um a o rdem  co n tra - 

-h eg em ô n ica  pode  in s titu ir  ou tros m odos de vida.

Tais ideias se articu lam  com  os p rincíp ios da Pedagogia S o ­

cialista, a p a rtir  das contribu ições do edu cad o r soviético P is trak , do  

educador ucran iano  M ak aren k o  e do  psicólogo soviético Vygotsky. 

N essa perspectiva, as ações estão cen tradas na organização  do  trab a ­

lho  pedagógico  no m u n d o  do  traba lho  e da produção , na organização  

de coletivos com o um  p rinc íp io  educativo  fu n d am en ta l para  o fo rta ­

lecim ento  dos espaços de gestão  p a rtin d o  da au to -o rgan ização  d o s/ 

as educandos/as.

E ssa  m atriz  tam bém  afirm a a “form ação h u m an a  in tegral, 

em ancipató ria", vinculada a u m  pro je to  h istó rico  que busque superar 

a sociedade de classes -  e a u m a teoria  do  co nhec im en to , que o co n ­

cebe com o im prescind ível e voltado para a transfo rm ação  social, que 

afirm a a ind issociab ilidade en tre  m undo  da na tu reza  e o  ser hum an o , 

com  o p rin c íp io  educativo do  trabalho , que tran sfo rm a  a na tu reza  e 

tran sfo rm a  os seres hum anos.

O  M o v im en to  da E ducação  do C am p o , em  seu processo de 

m obilização pela afirm ação e fo rta lec im en to  das práticas p edagóg i­

cas das Escolas do  C am p o , instiga as políticas públicas a co m p reen ­

derem  o cam po com o u m  espaço em ancipa tó rio , com o um  te rritó rio  

fecundo de construção  d a  dem ocracia  e da solidariedade, e de lutas 

pelo  d ire ito  à terra , às águas, à floresta, à soberan ia  alim entar, à saú ­

de, à educação, ao m eio  am b ien te  sustentável, enfim , a um  lugar de 

direitos. A ssim

tr a ta -s e  u m  m o v im e n t o  q u e  te v e  in íc io  a n te s  n o  

s e io  d a  so c ie d a d e  c iv il  o r g a n iz a d a , m a is  p r o p r ia m e n te ,  

n e s t e  c a so , n o  s e io  d a s o r g a n iz a ç õ e s  so c ia is  d o  c a m ­

p o , e m  fo r m a  d e  e x p e r iê n c ia s  d e  e d u c a ç ã o  p o p u la r  n a  

fo r m a ç ã o  d e  s e u s  q u a d r o s  d ir ig e n te s  e  d e  su as b a se s  e , 

m a is  r e c e n te m e n te ,  e m  fo r m a  d e  r e in v id ic a ç ã o  d e  e s ­

c o la  p ú b lic a  d e  q u a lid a d e  c o m o  —  d ir e ito  d e  to d o s  e 

d e v e r  d o  E s ta d o )  -  s ín t e s e  d o  c o n c e i t o  d e  p o lí t ic a  p ú ­

b lic a . A s s im ,  se r ia  m a is  a p r o p r ia d o  d iz e r  q u e  o  M E C  

abre e sp a ç o  n a  m á q u in a  e s ta ta l p a ra  as v o z e s  d e s s e s  

su je ito s  q u e  já  v in h a m  s e d im e n ta n d o  as b a se s  d e  u m a  

p o lí t ic a  p ú b l ic a  d e  E d u c a ç ã o  d o  C a m p o . ( M U N A -  

R I M , 2 0 0 6 ,  p. 8 ) .

Esse m ovim ento , constru ído  a p a rtir  do  v ínculo  orgânico  que 

tem  se estabelecido  en tre  a lu ta  p o r educação e as lu tas pela tran sfo r­

m ação das condições sociais de vida no  cam po, influenciou a decisão 

do  governo brasileiro  em  p ro p o r um a po lítica  nacional que c o n tem ­

ple a d iversidade dos sujeitos sociais do  país.

N este  sen tido , a E ducação  do  C am p o  pode  ocorrer p o r m eio 

de d iferen tes iniciativas, ou seja, pela:

• Educação Escolar (formal): são aquelas iniciativas dirigidas 

à escolarização da população nos diferentes níveis de ensino 

(infantil, fundam ental, m édio, profissional e superior), organi­

zadas pelo sistem a de ensino público, privado ou com unitário;

• E ducação  N ão -E sco la r (n ão -fo rm al, in fo rm al): são aquelas 

iniciativas d irig idas para organização  com un itá ria , p ro d u ­

tiva, sindical, po lítica, cu ltu ral, religiosa, gera lm en te  o rga­

n izadas pelos m ovim entos sociais, sind icatos, O N G 's , pas­

torais e ou tras  en tidades da sociedade civil.

A  E ducação  precisa ser en ten d id a  com o m a io r que a escola, 

pois está p resen te  no traba lho , n a  fam ília, na cu ltura , nas o rgan iza­

ções sociais etc. E m b o ra  a escola seja im p o rtan te , ela é apenas um  dos 

tem pos e espaços da form ação  hu m an a.
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Educação não é sinónimo de escola. Ela é muito mais 
ampla porque diz respeito à complexidade do proces­
so de formação hum ana, que tem nas práticas sociais o 
principal ambiente dos aprendizados de ser humano. 
M as a escolarização é um  componente fundam en­
tal neste processo e um direito de todas as pessoas. 
( D O S S I Ê  M S T , 2 0 0 5 ,  p . 2 3 3 ) .

C o m o  um a ação cultural, a E ducação  constró i essa vinculação 

com  as d iferen tes d im ensões do  processo fo rm ativo  do  ser hum ano . 

A  cu ltu ra  é o  que dá sen tid o  à v ida e à ação en tre  as pessoas, e delas 

com  a natureza . Pois, assim , estaria  tra tan d o  essa educação conside­

ran d o  o estabelecim ento  de vinculações com  o co n h ec im en to  social 

d isponível e tam bém  com  a realidade do  cam po, com o e lem ento  

fu n d am en ta l do  trabalho  educativo e curricular.

A  questão  dessa m ediação  pela  cu ltu ra  e pelo  traba lho  defi­

ne do is dos principais e lem entos considerados im p o rtan tes  para  essa 

discussão do  traba lho  educativo e curricu lar na escola em  m eio  rural, 

defin indo-se , p o rtan to , com o núcleo de análise a p a rtir  dessa rela­

ção. O u  seja, um a educação  m ed ia tizada  pelos processos produtivos 

da vida social cam ponesa, pela qual sendo  análoga à relação en tre  o 

traba lho  p rodu tivo  e a terra , as águas e a floresta, com  a p rodução  

agropecuária  cam ponesa e o  extrativism o, faz com  que se co n stitu a  

um a relação particu lar com  a vida

V endram ini (2007), no m esm o sen tido , ap o n to u  algum as co n ­

siderações, que não é o  objetivo desenvolve-las aqui, acerca da relação 

traba lho -educação  para  o con tex to  do  cam po:

Ainda que compreendamos as razões sociais e políti­
cas para a mobilização em torno de uma educação do 
campo, continuamos questionando a respeito do con­

texto social, das condições materiais para o desenvol­
vim ento de uma educação do e no campo. Nesta dire­

ção, propomos uma discussão que articula a educação 
e o trabalho no meio rural, com base nas seguintes

q u e s tõ e s :  O  q u e  c a r a c te r iz a  h o je  o  tr a b a lh o  n o  c a m ­

p o?  Q u a l  e d u c a ç ã o  é  n e ce s sá r ia  o u  r eq u e r id a  p ara  e s te  

e sp a ç o ?  Q u a l a p a r t ic ip a ç ã o  d o s  m o v im e n t o s  so c ia is  

n a  c r ia ç ã o  d e  fo r m a s  d e  v id a , d e  tr a b a lh o  e  d e  e d u ­

c a ç ã o  n o  c a m p o ? ” ( V E N D R A M I N I ,  2 0 0 7 ,  p. 1 2 4 ) .

É u m  sen tid o  que traz  acen tuada a relação do ser h u m an o  com  

,i natureza. E  a p a rtir  da p róp ria  na tu reza  que se constitu i a

in te n ç ã o  d e  t r a n s f o r m á - la  e  a d e q u á - la  às su a s n e c e s ­

s id a d e s  d e  so b r e v iv ê n c ia  (a p r o p r ia ç ã o /o b je t iv a ç ã o ) ”, 

já  q u e  é  p e lo  tr a b a lh o  q u e  “o  h o m e m  in te r a g e  c o m  

a n a tu r e za  m o d if ic a n d o -a , p r o d u z in d o  c o n h e c im e n t o  

so b r e  a  m e sm a , e  m o d if ic a n d o  a  s i m e s m o ”. ( F R E I ­

T A S , 1 9 9 5 ,  p . 9 7 ) .

Por isso, a im portância  de confron tar no  diálogo os d iferentes sa­

beres sobre o  contexto  em  que se dá a ação educativa na perspectiva de 

contribuir para a au tonom ia do sujeito e o  pensam ento  crítico, para a

c o n s tr u ç ã o  e  fu n d a m e n ta ç ã o  d e  d iv e r so s  sa b eres  n e ­

c e s sá r io s  à m e lh o r ia  d a s r e la ç õ e s  so c ia is , d o  c o m b a te  

às in ju s t iç a s , d a  c o n s t it u iç ã o  d e  u m a  s o c ie d a d e  m a is  

h u m a n a  e  d e  u m  p r o c e s so  d e  c o n v iv ê n c ia  e n tr e  as d i ­

v e r s id a d e s  e  as s in g u la r id a d e s  c o n s t i tu t iv a s  d e  c a d a  

g r u p o  c u ltu r a l. ( R E S A B ,  2 0 0 4 ,  p .3 8 ) .

A  com preensão  cultural que se afirm a nas relações educativas 

deve ser sensível às d is tin tas  m aneiras de in terp re tação , de ação, isto  

é, de posicionar-se  no  con tex to  da sociedade, na perspectiva de um a 

educação verdadeiram en te  in te rcu ltu ra l, an tirrac ista  e antissexista, 

com o espaço de busca, d iálogo, confron to , que co n trib u a

p ara  rea liza r  u m a  d in â m ic a  d e  a r tic u la ç ã o  m u lt i / in -  

tercu ltu ra l e n tr e  p o lí t ic a s  d e  ig u a ld a d e  e  d e  d ife r e n ç a  

q u e  r a t if iq u e  o s  d ir e ito s  à ig u a ld a d e  q u a n d o  as d i f e ­
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ren ça s e n tr e  o s  q u e  p r o c u r a m  d ia lo g a r  o s  in fe r io r iz e m  

e  r a t ifiq u e m  o s  d ir e ito s  à d if e r e n ç a  s e m p r e  q u e  p o l í ­

t ic a s  d e  ig u a ld a d e  p o s sa m  a p r o fu n d a r  a d é sc a r a c te -  

r iz a çâ o  d e  p e s so a s  o u  g r u p o s  q u e  in te n ta m  d ia lo g a r . 

( S A N T O S ,  1 9 9 5 , p. 4 1 ) .

A  escola p ossib ilita  a construção  de co nhec im en tos e a p rob le- 

m atização  de realidade, que se to rn a  co n teúdo  pedagógico básico das 

escolas, n u m a  perspectiva ep istem ológ ica  e m etodo lóg ica  de co n s­

trução  coletiva do conhec im en to , a p a rtir  dos desafios da prática:

P a rt ir  d a  p rá t ica  é  c o m e ç a r  id e n t if ic a n d o  o s  p r in c ip a is  

d e sa f io s  e  as n e c e s s id a d e s  d a  c o m u n id a d e  d e  q u e  fa z  

p a rte  a e sc o la . V ai r e f le t in d o  so b r e  e s sa  q u e s tã o , e  as 

c r ia n ç a s  vão  p a r t ic ip a n d o  d a  b u sc a  d e  so lu ç õ e s  p ara  

o s  s e u s  m a is  d iv e r so s  t ip o s  d e  p r o b le m a s . ( D O S S I Ê  

M S T , 2 0 0 5 ,  p .8 3 ) .

A lém  disso, há a

C o n s t r u ç ã o  p e r m a n e n te  d e  c o n h e c im e n to s  q u e  c o n ­

tr ib u a m  para a o r g a n iz a ç ã o  e  o  d e se n v o lv im e n to  da  

c o m u n id a d e . H o j e ,  t e m o s  u m a  e sco la  q u e  su sc ita  n o s  

se u s  a tores  so c ia is  a c o n s tr u ç ã o  d e  va lo res  e  p r in c íp io s  

q u e  o s  p e r m ite m  so n h a r  c o m  u m a  e sc o la  d e m o c r á t ic a  

e  c id a d ã  q u e  c o n tr ib u i n a  fo r m a çã o  d e  c id a d ã o s  a u tó ­

n o m o s ,  so lid á r io s  e  r esp o n sá v e is . ( P E A D S ,2 0 0 6 ,  p .8 9 ) .

U m a das finalidades da Educação do C am po é de educar para 

que os sujeitos sociais se to rnem  sujeitos de intervenção social. A  escola 

com o espaço de construção de conhecim entos, valores e diálogo entre os 

saberes possibilita um a nova form a de relacionam ento  com  a realidade 

am biental e social, num a perspectiva de ressignificar a sua experiência, 

dialogar e refletir sobre a realidade que os envolve e, assim, in tervir de 

form a mais responsável, crítica e com prom etida para que possam  dese­

nhar de form a coletiva um a sociedade que supere a desigualdade.

E ssa fo rm a de conceber a educação se p ropõe  a fortalecer as 

lutas individuais e coletivas dos sujeitos, num a concepção de hom em  

c m ulher com o sujeitos h is tó ricos transfo rm adores, que se form am  

nas relações com  os ou tros e com  o m undo. P o rtan to , tem  com o fina­

lidade a form ação  h u m an a  de sujeitos críticos e ativos, que,

a tra v és  d a  in te r a ç ã o  e  d a s  in t e r -r e la ç õ e s  in tc r su b je t i -  

vas c o m  o  m u n d o  e  c o m  as d e m a is  p e s so a s ,  to r n a m -se  

se r es  so c ia is , c u ltu r a is , p o l í t ic o s ,  e , p o r ta n t o , c a r re g a ­

d o s  d e  s ig n if ic a ç õ e s  e  su b je t iv id a d e s , q u e  m o d if ic a m  a 

n a tu r e za  e  p o r  e la  sã o  le v a d o s  a  s e  m o d if ic a r e m . ( R E -  

S A B , 2 0 0 5 ,  p. 6 7 ) .

N esse sen tido , o processo de conhecer im plica  com prom issos 

( ticos e po líticos, de in tervenção  crítica  no  m undo , e efetiva-se na 

problem atização  de situações desafiadoras, configu rando-se  com o 

um ato  cognoscente, no qual

q u a n t o  m a is  p r o g r id e  a p r o b le m a t iz a ç ã o  m a is  p e n e ­

tr a m  o s  su je ito s  n a  e s s ê n c ia  d o  o b je to  p r o b le m a ti-  

z a d o  e  m a is  c a p a z e s  sã o  d e  ‘d e sv e la r ’ e s ta  e s sê n c ia . E  

c o n se q u e n t e m e n t e  le r  d e  fo r m a  c r ít ic a  su a  r e a lid a d e  

e  c o n s tr u ir  e s tr a té g ia s  p a ra  in te r v ir  p ara  m o d if ic á - la . 

( F R E I R E , 1 9 8 7 ,  p .8 9 ) .

A  escola assum e, assim , a função social de co n trib u ir para  a 

transform ação  das realidades que se trad u zem  em  assim etrias eco n ó ­

micas, sociais, políticas e cu ltu rais a que estão subm etidas os sujeitos 

sociais do  cam po, fato  evidenciado quando :

T e m o s  d e n u n c ia d o  a  grave situ a çã o  v iv id a  p e lo  p o v o  bra­

s ile iro  q u e  v iv e  n o  e  d o  c a m p o , e  as c o n se q u ê n c ia s  so c ia is  

e  h u m a n a s d e  u m  m o d e lo  d e  d e se n v o lv im e n to  b a sea d o  

na e xc lu sã o  e  n a  m isér ia  d a  m aior ia . T e m o s  d e n u n c ia d o  

o s  graves p ro b lem a s  d a  ed u ca çã o  n o  c a m p o  e  q u e  

c o n t in u a m  h oje . (II C O N F E R E N C I A  N A C I O N A L  

D E  E D U C A Ç Ã O  D O  C A M P O , 2 0 0 4 ) .
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As entidades partic ipan tes da C onferência  colocaram  a necessi­

dade de superar a desigualdade social e a m iséria, existentes no  cam po, 

e a firm aram  a im portância  de fortalecim ento  da produção cam ponesa/ 

familiar, que se constitu i num  pro jeto  con tra- hegem ónico de socieda­

de e na superação da d icotom ia e subordinação do cam po pela cidade.

A  ação educativa pau tad a  na responsabilidade com  os sujeitos c 

com  seu contex to , na am pliação de suas capacidades com unicativas e 

de in tervenção  no m u n d o  com o form a de reinvenção das pessoas, da 

escola e da realidade, faz-se presen te  nas in tenções e ações das salas 

de aula. P o rtan to , são fru tos que colocam  desafios que se co nstituem  

em  sem entes para  novos estudos e reflexões.

Considerações finais

A  E ducação  do C am p o  nasceu to m an d o  posição co n tra  a lógi­

ca e o m odelo  de desenvolv im ento  gerado r de assim etrias sociais, p o ­

líticas e económ icas constru ídas h is to ricam en te  no Brasil. Para  tanto , 

há que p rep arar os trabalhadores a fim de que operem  os poderes do 

E stado , p ara  en fren ta r a na tu reza  burguesa c conservadora  na defesa 

p e rm an en te  d a  terra , das florestas e das águas. O  en ten d im en to  de 

que o cam po  co m p o rta  um a diversidade de agroecossistem as, e tn ias, 

cu ltu ras, relações sociais, padrões tecnológicos, fo rm as de organização 

social e po lítica, e da necessidade de fo rta lecer um a ru ralidade p au ­

tada pela agricu ltu ra  fam ilia r/cam ponesa  se co n trap õ e  ao discurso 

hegem ónico  da m odern ização  pela u rban ização  e pelo  agronegócio .

O  M o v im en to  da E ducação  do  C am p o  possib ilita  o debate  

acerca da p rá tica  pedagógica nas escolas do  cam po, envolvendo d i­

ferentes sujeitos: professores/as, gestores/as, pais e m ães, estudan tes 

num a indagação sobre o m odelo  de escola ex isten te  em  sua co m u ­

nidade, cm  seu m unicíp io , com  a elaboração de propostas e práticas 

pedagógicas que valorizam  na organização  da escolaridade, a diver-

.idade dos sujeitos existentes no cam po, a cu ltu ra  da com unidade, 

i processos de transfo rm ação  do  cam po, a gestão  dem ocrática  das 

escolas e a p rodução  e sistem atização  de co n hec im en tos con tex tua- 

lizados à realidade.

O  M ovim ento  da Educação do C am po revigora com suas Pro- 

I h »stas Pedagógicas a contribuição da educação para um  projeto político 

rmancipador, não como um  m odelo fechado e predeterminado, mas como 

i amínhos, fundam entos, princípios, visões de m undo e de escola, o que 

expressa a heterogeneidade das redes que com põem  este M ovim ento.

O  debate  sobre o  p ro je to  de sociedade e de cam po precede 

c perpassa a discussão sobre a o rganização  curricu lar e a m e to d o ­

logia nas d iferen tes p ropostas  pedagógicas das E scolas do  C am po. 

E n tretan to , essas p rá ticas são desafiadas a p lanejar a organização 

do traba lho  escolar, o  tra to  com  o conh ec im en to , a organização do 

lem po e do  espaço, as relações en tre  os d iferen tes sujeitos da escola, 

o con jun to  dc saberes que são necessários para o sujeito  docen te  e 

gestor realizarem  o seu traba lho  e com o, nas ativ idades de ensino  e 

aprendizagem , articu lam -se  os d iferen tes dispositivos para  a tin g ir os 

objetivos e finalidades da educação.

A  perspectiva d ialogai e de re le itu ra  dessas con tribu ições é as­

sum ida pelas p rá ticas educativas com o um a po stu ra  po lítica  e p eda­

gógica de que precisam  ser refeitas a p a rtir  das lu tas e organizações do 

cam po, da realidade na qual as escolas se m ateria lizam , estabelecendo 

um a in teração  p e rm an en te  en tre  a teo ria  pedagógica, expressa nas 

propostas e p ráticas pedagógicas de cada escola. C o m o  fala M iguel 

A rroyo vão “re in v en tan d o  a teo ria  educacional”, e co n stru in d o  p eda­

gogias: a Pedagogia da A lte rnância , a Pedagogia do  M o v im en to , a 

Educação para a C onvivência com  o S em iárido , a P roposta  de A poio  

ao D esenvo lv im ento  Sustentável. D o  p o n to  de vista po lítico , essas 

Pedagogias se constitu íram  a p a rtir  da organização  dos sujeitos do 

cam po, na crítica  ao p ro je to  de cam po  do  agronegócio, à realidade da 

E ducação B rasileira e, especificam ente, na con traposição  à concep­
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ção e à p rá tica  de E ducação  R ural que fo ram  im p lan tadas no  Brasil. 

P o rtan to , a E ducação  do  C am p o  afirm a u m a educação em an c ip a tó - 

ria v inculada a u m  pro je to  h istórico  de sociedade e de ser hum an o .

D o  p o n to  de vista  da teo ria  p edagógica, o q u estio n am en to  sis­

tem ático  sobre quais conhec im en tos deveriam  co m p o r o currículo  

das E scolas, para que e p o r que ensiná-lo s, com o esses saberes deve­

riam  ser p roduzidos, sistem atizados e socializados e quem  deveria ser 

envolvido neste processo de p rodução  do  conh ec im en to , fu n d am en ­

tou  a organização  curricu lar de cada u m a das propostas pedagógicas. 

E las possuem  traços de sem elhanças ao afirm arem  sobre a c o n stru ­

ção coletiva do co nhec im en to , a pesquisa com o p rin c íp io  educativo 

e o d iálogo en tre  os saberes populares e científicos com o princíp ios 

o rgan izadores nas Escolas.

A in d a  é preciso avançar, com  o apoio do poder público, para 

as práticas de form ação continuada que são desenvolvidas de form a 

perm anen te , sistem ática e contextualizada, para con tribu ir com  a cons­

trução de u m  repertório  de conhecim entos específicos para o profes­

sorado que se encon tra  no  exercício docente  das Escolas do  C am po.

O  diálogo com as famílias, as comunidades, o m ovim ento social do 

cam po redimensiona a vida na escola, e a vida das com unidades com  os sa­

beres produzidos pela escola, ao tom ar com o referência os conhecimentos 

construídos fora da escola, para questioná-los, am pliá-los e transformá-los 

num a perspectiva de projeto político-pedagógico emancipador.

C o m  relação às po líticas educacionais, os docu m en to s  e a p e r- 

cepção dos sujeitos das E scolas do  C am p o  dão sinais de avanços da 

lu ta  pela escolarização básica dos Povos do  C am po, no  en tan to , tais 

políticas apresen tam  u m a  fragilidade em  sua im plem entação , seja 

pela cooptação  das po líticas p o r setores conservadores, esvaziando  o 

verdadeiro significado da E ducação  do  C am p o , seja pela fragilidade 

de sua im plem entação  nos E stados e M un icíp ios: •

• D esco n h ec im en to  dos gestores públicos estaduais e m u n i­

cipais da legislação específica da E ducação  do  C am p o  e de

ou tras políticas específicas da diversidade;

• R ota tiv idade dos gestores responsáveis pela  po lítica  de 

educação nos m unicíp ios e nos estados, po r se tra ta r de um  

“cargo de confiança”. A s vezes, d en tro  de u m  m esm o m a n ­

dato , ocorrem  sucessivas m udanças dos responsáveis po r 

esta  pasta;
• D escom prom isso  po lítico  e social com  a universalização da 

E ducação  Básica, com  qualidade social e contex tualizada 

na realidade do cam po;

• B urocratização  dos processos de financ iam en to  público  e 

a lta  inad im plência  dos m unicíp ios, o que inviabiliza o aces­

so aos recursos públicos federais para  m elho ria  das co n d i­

ções m ateria is das escolas do  cam po;

• D esvalorização das p rá ticas pedagógicas existentes nos 

m unicíp ios, en q u an to  fo rm uladoras de u m a p roposta  p e ­

dagógica das E scolas do  C am p o ;

• C ontinuidade do fecham ento das escolas localizadas no campo, 

e estímulo ao processo de nucleação do cam po para a cidade; e

• E svaziam en to  das po líticas e p rogram as da E ducação  do 

C am p o  no governo federal e a fastam en to  dos m ovim entos 

sociais na form ulação  e gestão  das políticas.

O u tra  questão  d iz  respeito  às escolas m ultisseriadas, que co n s­

tituem  m etad e  das E scolas do  C am p o  e que so lic itam  políticas sis­

tem áticas na m elhoria  das suas condições m ateria is, na form ação 

inicial e co n tin u ad a  dos profissionais para  a tuarem  nessa realidade 

educacional e na valorização das d ife ren tes  p ropostas pedagógicas 

que buscam  o rgan izar o traba lho  pedagóg ico  nestas escolas.

P ara  os m ovim entos sociais, co loca-se o  desafio  de fo rta lec i­

m en to  das ações em  rede e construção  da un idade  na diversidade de 

concepções e prá ticas existentes. E  p rin c ip a lm en te , de sistem atização 

das d iferen tes prá ticas educativas que coo rdenam  ou  acom panham



na perspectiva de um a avaliaçao crítica e de um a m aior aproxim ação 

en tre  a teo ria  pedagógica e a p rática  desenvolvida nas escolas.

N a produção acadêm ica, tem os o desafio do ensino, da pesquisa e 

da extensão, refletindo sobre as práticas pedagógicas existentes no cam ­

po, em  sua diversidade e heterogeneidade, e contribuindo para tirar da 

invisibilidade o pensar e o fazer pedagógico das Escolas do C am po,
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